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 INTRODUÇÃO




    Este livro resume e discute o Novo Desenvolvimentismo (ND), uma nova teoria econômica e economia política que um grupo de economistas vem desenvolvendo no Brasil nos últimos 20 anos. É uma reação à quase estagnação que caracteriza a maioria dos países de renda média, especialmente os latino-americanos, desde a década de 1980. Suas origens estão na Economia Política Marxista, na Teoria Econômica Pós-Keynesiana e no Desenvolvimentismo Estruturalista Clássico. Também pode ser chamada de Nova Teoria do Desenvolvimento, talvez um nome mais apropriado, mas, neste livro, usarei o Novo Desenvolvimentismo, que é como a teoria se tornou mais conhecida.




    O Desenvolvimentismo Estruturalista Clássico, originalmente chamado no Norte Global de “economia do desenvolvimento” e na América Latina de “teoria estruturalista”, nasceu durante a Segunda Guerra Mundial. Era uma escola de pensamento desenvolvimentista que criticava a teoria econômica liberal-ortodoxa ou neoclássica e propunha uma intervenção moderada do Estado na economia e uma postura econômico-nacionalista anti-imperialista em relação ao imperialismo e ao liberalismo econômico do Norte Global.1  Essa escola não tinha uma macroeconomia, adotando os princípios da revolução keynesiana. Os representantes mais legítimos dessas duas escolas adotaram o método histórico-estrutural associado a Marx e aos demais economistas políticos que rejeitaram o modo a-histórico de pensar a teoria econômica neoclássica.




    A Teoria Econômica Pós-Keynesiana e o Desenvolvimentismo Estruturalista Clássico foram as principais teorias e políticas econômicas heterodoxas da década de 1960. A primeira foi a ciência de Joan Robinson, Nicholas Kaldor e Paul Davidson, a segunda, a ciência de Raúl Prebisch, Arthur Lewis, Albert Hirschman e Celso Furtado. Foi a teoria em que me formei como economista. Na década de 1980, ambas as teorias passaram por uma crise quando os Anos Neoliberais substituíram a Era de Ouro do capitalismo e a teoria econômica ortodoxo-liberal voltou a dominar as universidades. Após a Virada Neoliberal, o Banco Mundial, que era o principal centro dos economistas desenvolvimentistas, tornou-se a principal instituição internacional e pressionou os países em desenvolvimento a adotarem reformas neoliberais – principalmente a liberalização comercial e financeira.




    A ND começou a ser desenvolvida quando ficou claro que era possível enriquecer teorias e políticas estruturalistas clássicas e pós-keynesianas – para oferecer novas ferramentas que explicassem por que a maioria dos países em desenvolvimento permaneceu quase estagnada por 40 anos e quais novas políticas se adotarem. Os estruturalistas clássicos apostaram na política industrial, enquanto os pós-keynesianos apostaram na demanda efetiva, mas a teoria e as políticas que eles ofereceram não foram suficientes para ajudar os países em desenvolvimento, especialmente os exportadores de commodities, a retomar o crescimento e alcançar os países desenvolvidos.




     A ND estava se desenvolvendo enquanto as economias dos países centrais e periféricos enfrentavam grandes mudanças. Após a Segunda Guerra Mundial, os países centrais adotaram políticas keynesianas e desenvolvimentistas em vez de liberais e viveram a Era de Ouro do Capitalismo (1945-1973). Mas, na década de 1970, os EUA e o Reino Unido caíram em crises econômicas que abriram espaço para que a teoria econômica ortodoxa voltasse a ser dominante nas universidades e na formulação de políticas. Os neoliberais argumentavam que as falhas políticas eram piores do que as falhas de mercado, e o liberalismo econômico era entendido como a condição necessária para uma teoria econômica sólida e democracia, a democracia liberal. Enquanto isso acontecia nos países centrais, na periferia do capitalismo, alguns países, como Brasil e México, na América Latina, e Índia e Coreia do Sul, na Ásia, se industrializavam com sucesso ao adotar a estratégia desenvolvimentista de industrialização proposta pelo desenvolvimentismo estruturalista. Os países ricos reagiram negativamente a essa estratégia porque ela bloqueou a entrada de suas exportações de manufaturados nos países em desenvolvimento e criou dificuldades para seus investimentos estrangeiros. No entanto, os países centrais não rejeitaram completamente as políticas desenvolvimentistas e permitiram que o Banco Mundial financiasse a industrialização dos países em desenvolvimento, incluindo as empresas estatais que então estavam sendo criadas. No entanto, por volta de 1980, houve a virada neoliberal nos países centrais – a transição de uma formação social social-democrata e desenvolvimentista para uma neoliberal. A partir daí, os países centrais, liderados pelos Estados Unidos, começaram a pressionar o resto do mundo a abrir suas economias. O Banco Mundial tornou-se o agente das reformas neoliberais, cujas políticas foram sintetizadas no Consenso de Washington. A liberalização comercial e financeira tornou-se o novo nome do jogo. Por volta de 1990, os países periféricos, com exceção dos países do Leste Asiático e da Índia, adotaram abruptamente reformas neoliberais por meio da abertura de suas economias. Seguiu-se a desindustrialização e a quase estagnação.




     Durante as décadas de 1980 e 1990, a resposta desenvolvimentista a essas mudanças veio de sociólogos como Peter Evans e Dietrich Rueschemeyer – que editaram um livro com um título sugestivo, Bringing Back the State (1985),2 e de alguns economistas líderes do desenvolvimento, Alice Amsden, Robert Wade e Ha-Joon Chang estudaram países do Leste Asiático, com foco em política industrial, enquanto Gabriel Palma e Lance Taylor investiram em macroeconomia estruturalista.3 Esses economistas avançaram na análise do desenvolvimento econômico nos países periféricos e ofereceram uma análise do crescimento bem-sucedido dos países do Leste Asiático, mas não ofereceram uma teoria para explicar a quase estagnação de muitos países de renda média. Foi nesse contexto histórico que, no início dos anos 2000, comecei a construir o Novo Desenvolvimentismo. Eu estava reagindo à quase estagnação que o Brasil e muitos outros países em desenvolvimento estavam vivendo, bem como reagindo à incapacidade, não só da teoria econômica ortodoxa, mas também do desenvolvimentismo estruturalista, de superá-la.




    O desenvolvimentismo estruturalista clássico conseguiu orientar o crescimento de vários países em desenvolvimento, mas com a grande crise da dívida externa dos anos 1980, mostrou-se incapaz de resistir à ideologia neoliberal e à ortodoxia econômica liberal que então se tornou dominante nos países centrais, o que imediatamente pressionou o resto do mundo a adotar o liberalismo  econômico radical. Dez anos depois, por volta de 1990, os países latino-americanos submeteram-se à pressão do Norte Global e se engajaram na liberalização e privatização comercial e financeira. Não surpreende que esses países não tenham retomado seu crescimento.




    As três visões originais que deram origem à ND eram, em primeiro lugar, uma macroeconomia desenvolvimentista voltada para os países de renda média; em segundo lugar, a taxa de câmbio vista como um dos principais determinantes do investimento nos países em desenvolvimento, onde há uma tendência à sobrevalorização cíclica; em terceiro lugar, os governos deveriam se recuperar do baixo nível de investimento público, que havia caído da crise da dívida externa dos anos 1980, e da onda de privatizações de estatais monopolistas e lucrativas que veio com o neoliberalismo.




    Já havia algumas pesquisas que mostravam uma relação positiva entre uma taxa de câmbio competitiva e o crescimento econômico, mas faltava uma teoria. ND focou nesse problema e criou uma teoria. Se a taxa de câmbio estiver cronicamente sobrevalorizada, as empresas competentes que utilizam tecnologia global de ponta não teriam acesso à demanda e não investiriam. Normalmente, a teoria econômica vê esse preço macroeconômico como um preço de curto prazo que não faz parte da teoria do desenvolvimento, mas da macroeconomia e do comércio internacional. Mas, se a taxa de câmbio tende a permanecer apreciada por vários anos, torna-se um problema central para a teoria do desenvolvimento econômico. Por outro lado, enquanto o investimento deve ser predominantemente privado, as empresas estatais têm um papel fundamental no investimento em infraestrutura e em algumas indústrias de insumos básicos.




    Na ND, há uma teoria econômica e uma economia política. A teoria econômica procura definir em termos abstratos o processo de produção de bens e serviços, a distribuição da renda gerada por essa produção na forma de salários, lucros e rendas, e a estabilidade e crescimento dos sistemas econômicos. A economia política do  ND discute o processo histórico de desenvolvimento capitalista, a formação do estado-nação e a revolução industrial – que juntos formam a Revolução Capitalista – e o papel dos capitalistas, dos gestores e da classe trabalhadora nesse processo. Nessa análise, a ND introduz novas ideias, como a taxa de câmbio de equilíbrio industrial, a taxa de substituição da poupança interna pela poupança externa, o acesso à demanda, as duas formas de organização econômica do capitalismo (desenvolvimentismo e liberalismo econômico), a distinção entre a revolução capitalista no centro e na periferia do capitalismo, a coalizão financeiro-rentista na fase neoliberal do capitalismo. Essas ideias são relativamente novas e contribuem para nossa compreensão do mundo em que vivemos.




    A teoria econômica de ND é um sistema de ideias que critica a teoria econômica ortodoxa e se baseia no que chamo de “economia geral” – um conjunto de conceitos e modelos simples que praticamente todos os economistas usam –, bem como na Teoria Econômica Pós-Keynesiana, a única escola heterodoxa que é quase tão sistemática e abrangente quanto a teoria ortodoxa. ND inova ao fazer a crítica metodológica da Teoria Econômica Neoclássica; ao incluir a macroeconomia na teoria do desenvolvimento; com um novo modelo de determinação da taxa de câmbio; com uma função de investimento em que a taxa de câmbio desempenha um papel fundamental na medida em que garante que as empresas competitivas tenham acesso à demanda que uma taxa de câmbio cronicamente apreciada rejeita; e com a teoria econômica da inflação inercial. Sua abordagem da macroeconomia é original ao definir os cinco preços macroeconômicos: a taxa de juros, a taxa de salários, a taxa de lucro, a taxa de inflação e a taxa de câmbio. Uma das razões pelas quais o ND se concentra na taxa de câmbio é que a taxa de câmbio, apesar de ser uma variável crucial na determinação dos lucros e da competitividade e das relações comerciais de um país, é provavelmente o preço macroeconômico que os economistas menos estudaram.




    Seguindo a tradição clássica, o ND define desenvolvimento econômico como “o processo histórico de acumulação de capital  e progresso técnico que aumenta a produtividade, a renda por pessoa e os padrões de vida”. É difícil pensar em uma situação em que tal processo não envolva mudanças estruturais.4 Os economistas desenvolvimentistas costumam distinguir o crescimento econômico – o aumento da renda por pessoa – do desenvolvimento econômico, que envolve mudanças estruturais, mas prefiro vê-los como equivalentes. Podemos ter casos em que há crescimento sem desenvolvimento, mas são casos muito especiais. Outros acadêmicos afirmam que o desenvolvimento requer a diminuição da desigualdade, mas se aceitarmos essa visão, do ponto de vista teórico, os episódios mais relevantes do desenvolvimento econômico – por exemplo, o desenvolvimento econômico da China de 1980 a 2020 – teriam que ser descartados.




    ND rejeita a verdade convencional de que os países pobres em capital devem atrair capital do mundo rico e critica a política de reduzir os déficits em conta corrente para crescer com a dívida externa (a chamada “poupança externa”). A ND também oferece um novo conceito de doença holandesa – uma desvantagem competitiva enfrentada por países que exportam commodities – e oferece dois métodos para neutralizá-la. Um método é a adoção de tarifas de importação sobre produtos manufaturados; uma política que muitos países adotam pragmaticamente há muito tempo. Os formuladores de políticas nesses países não sabiam que, dessa forma, estavam neutralizando a doença holandesa, mas sabiam que o desenvolvimento econômico exigia industrialização e que a industrialização pararia no momento em que derrubassem as tarifas de importação. A teoria econômica baseou-se em apenas um argumento não protecionista a favor das tarifas de importação: o argumento da indústria nascente que tem validade limitada. Depois de algum tempo, cada setor industrial deixa de ser infantil. A ND desenvolveu um segundo  argumento não protecionista para justificar as tarifas de importação – o argumento da neutralização da doença holandesa que consiste em impor tarifas de importação sobre produtos manufaturados (e subsídios à exportação para os mesmos bens).




    O leitor deve ter notado que, nesta introdução, utilizo a palavra “desenvolvimentismo” com dois significados: ou como estilo de formulação de políticas, ou como nome de uma economia. O desenvolvimentismo é ao mesmo tempo uma forma de organização econômica do capitalismo e o nome de duas teorias: Desenvolvimentismo Estruturalista Clássico e Novo Desenvolvimentismo.




    A ND se concentra em países de renda média que realizaram, ou estão realizando, sua revolução industrial e capitalista. No entanto, vários de seus resultados são gerais o suficiente para serem usados pelas economias centrais. A teoria do ND depende das contribuições de muitos economistas que trabalharam comigo no desenvolvimento de um novo quadro teórico que explica por que alguns países em desenvolvimento conseguiram recuperar o atraso – reduzindo sua diferença econômica com os países ricos –, enquanto outros ficaram para trás. O interesse em novas ideias desenvolvimentistas está aumentando em todo o mundo e está transformando o pensamento em torno do desenvolvimento econômico.




    A ND nos permite entender melhor as causas e os remédios para o desenvolvimento e a quase estagnação em países de renda média e, em certos casos, é útil em relação aos países ricos. Entendemos, por exemplo, que os países latino-americanos pararam de recuperar o atraso, enquanto os países do Leste Asiático continuaram a crescer rapidamente porque, em 1990, os primeiros países não conseguiram neutralizar a doença holandesa liberalizando o comércio, enquanto os segundos não tinham recursos naturais abundantes, não tendo, portanto, a desvantagem competitiva. Associado a isso, aprendemos que a principal forma que os países utilizam para neutralizar essa doença é o uso de tarifas de importação, embora a maioria deles não soubesse. Sabia, no entanto,  que precisava se industrializar para crescer; que essa foi a política que os EUA usaram porque eram exportadores de commodities e só abriram sua economia em 1939. Os países em desenvolvimento que abriram suas economias antes de neutralizar a doença caíram na armadilha da taxa de juros e da taxa de câmbio ou na armadilha da liberalização. Com o conceito de populismo cambial, entendemos por que tantos países em desenvolvimento praticam um nível de taxa de juros acima da média internacional mais risco país ou adotam a política de crescimento com poupança externa. Em relação aos países ricos, entendemos melhor por que os EUA praticamente pararam de se industrializar enquanto a China se tornou a fábrica do mundo. Entendemos também que a Crise do Euro foi um problema cambial interno, e a austeridade drástica que a Troika (grupo formado pela Comissão Europeia, Banco Central Europeu e Fundo Monetário Internacional) obrigou os países com dívida externa a adotar o objetivo de reduzir os salários reais e, assim, restabelecer o equilíbrio das taxas de câmbio internas.




    Nesta introdução, quero expressar meus agradecimentos aos amigos que me ajudaram a escrever este livro ao longo do último ano. Cito Tiago Porto, que acompanhou o trabalho desde o início, e Eliane C. Araujo, que leu o manuscrito e fez sugestões. Outros leram capítulos específicos, como foi o caso de Arthur Barrionuevo, Paulo Gala, Fabio Anderaos e Rafael R. Leão. Estendo meus agradecimentos a José Luis Oreiro e Nelson Marconi, que escreveram comigo um livro sobre macroeconomia do desenvolvimento e conduziram pesquisadores mais jovens sobre a ND. Yoshiaki Nakano escreveu os dois primeiros artigos sobre ND comigo. Alexandre Abdal, André Nassif, Carmem Feijó, Elias Jabbour, Fabio Brittes Terra, Fabrício Missio, Fernando Ferrari Filho, Francisco Eduardo Pires de Souza, o saudoso François Chesnais, Frederico, Gilberto Tadeu Lima, Frederico Gonzaga Jayme Junior, Guilherme Jonas Gomes da Silva, Jan Kregel, Leda Paulani, Leonardo Burlamaqui, Luiz Felipe Alencastro, Luiz Fernando de Paula, Luiz Gonzaga Belluzzo, Marco Flavio Cunha Resende, Miguel Bruno, Pedro  César Dutra Fonseca, Pierre Salama, Ricardo Bielschowsky, Robert Boyer, Robert Guttmann e Robert Wade são amigos que contribuíram para as ideias aqui desenvolvidas. E Carlos A. Medeiros, que sempre foi crítico da ND. Sou grato a Cecilia Heise, uma assistente extraordinária, e aos meus editores da Edward Elgar Publishing, que perceberam que o Novo Desenvolvimentismo estava chamando cada vez mais a atenção de pessoas interessadas em desenvolvimento econômico e me convidaram para escrever este livro. Meus últimos agradecimentos são à minha sempre querida esposa e companheira, Vera.




    




    

      

        1 Note-se que neste livro uso uma letra maiúscula para Estado, como instituição (o sistema constitucional-legal e a organização que o garante), e uso estado com letra minúscula para indicar formas de sociedade territorial, como o estado-nação e a cidade-estado, que são formados por uma nação e um Estado.
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        3 AMSDEN, Alice H. Asia’s next giant: South Korea and late industrialization. Nova York: Oxford University Press, 1989; WADE, Robert. Governing the market. Princeton: Princeton University Press, 1990; CHANG, Ha-Joon. Kicking Away the Ladder. Londres: Anthem Press, 2002; TAYLOR, Lance. Structuralist macroeconomics. Nova York: Basic Books, 1983; PALMA, Gabriel. “Four sources of ‘de-industrialization’ and a new concept of Dutch Disease”. In: OCAMPO, José Antonio (Coord.). Beyond reforms: structural dynamics and macroeconomic vulnerability. Stanford: Stanford University Press; World Bank, 2005.


      




      

        4 A situação clássica em que tivemos este problema foi em países onde existiam enclaves modernos totalmente separados da sociedade tradicional dominante. Hoje, casos desse dualismo radical são raros, se é que existem.


      


    


  




  



  

    
 CAPÍTULO I




    O MÉTODO E AS ESCOLAS




    Este livro oferece um resumo do Novo Desenvolvimentismo (ND): uma teoria econômica e economia política que estuda os países em desenvolvimento, especialmente os de renda média.5 É uma teoria que adota o método histórico-estrutural e é crítica da teoria econômica ortodoxa ou neoclássica, que utiliza o método hipotético-dedutivo. ND descarta tal teoria econômica dominante nas universidades dos países centrais, que tem em seu cerne o modelo de equilíbrio geral e a tese das expectativas racionais, que transformaram a Teoria Econômica Neoclássica em uma defesa radical do liberalismo econômico.




    Os economistas devem sempre considerar que trabalham com uma ciência substantiva cujo critério de verdade é a adequação à realidade. Isso pode parecer óbvio, mas não é tão óbvio quando distinguimos as ciências substantivas (ciências naturais ou sociais, que têm um objeto substantivo de estudo) das ciências metodológicas (que não têm um objeto de estudo, mas têm um  objetivo: ajudar a pensar). Física, biologia e teoria econômica são exemplos de ciências substantivas, enquanto matemática e econometria são ciências metodológicas. Nas ciências metodológicas, o analista parte de axiomas e deduz o resto logicamente, o que faz sentido porque não há realidade a ser compreendida. As ciências substantivas são diferentes. Os cientistas trabalham com observações combinadas com raciocínio lógico. Começam observando a realidade e tentam generalizar ou definir “leis” buscando regularidades e tendências. Este é o método empírico ou, nas ciências sociais, o método histórico-estrutural.




    O critério de verdade nas ciências substantivas é a adequação à realidade. Nas ciências metodológicas, nas quais não há realidade para explicar, uma afirmação é verdadeira se for logicamente consistente. É por isso que, em matemática, os teoremas são tão inegáveis que sua exposição termina com “QED” (quod erat demonstrandum – “o que foi provado”). Em contraste, nas ciências substantivas, o problema da precisão é central, mas a certeza é virtualmente impossível, porque a realidade é ambígua, contraditória e em constante mudança. Isso não é, no entanto, motivo de desespero, porque o elemento constituinte de toda ciência é estável, embora não igualmente estável. Nêutrons e átomos na física são mais estáveis do que as células na biologia, que são mais estáveis ou previsíveis do que os humanos, os quais são relativamente livres. A liberdade é nossa habilidade mais excelente, mas torna as ciências sociais intrinsecamente incertas. É por isso que economistas, sociólogos ou antropólogos devem ser modestos. Você verá neste livro que eu uso palavras como “muitas vezes”, “normalmente”. Isso se deve ao método histórico e ao fato de que, na economia real, nem sempre os fatos ou causas têm as mesmas consequências, apesar dos controles que os cientistas sociais adotam para demarcar suas previsões.




    Por outro lado, como argumentou Charles Peirce (1839-1914) – o grande filósofo pragmatista americano – no final do século XIX, não podemos provar que nossas descobertas são verdadeiras, porque  a prova é baseada na indução, como argumentou Hume no século XVIII: um cisne negro sempre pode aparecer. Mas, para Peirce, só podemos considerar nossas descobertas verdadeiras até que um novo estudo mostre que a teoria claramente não é adequada para a realidade. No início do século XX, Karl Popper (1902-1994), baseado em Peirce, desenvolveu o “falsificacionismo metodológico” sem citar Peirce e foi creditado com essa excelente ideia. No entanto, o próprio Popper não era um realista-falsificacionista como ele supunha, mas um filósofo conservador-idealista para quem a pesquisa realmente não importava – o que importava para ele era a lógica dedutiva. Com o conceito de “falsificacionismo ingênuo”, ele permitiu que os cientistas ignorassem legitimamente muitas pesquisas que falsificavam (refutavam) as descobertas de uma determinada teoria.6 É isso que a Teoria Econômica Neoclássica essencialmente faz. O número de modelos que são persistentemente refutados é enorme, mas a Escola de pensamento neoclássica continua dominante nas universidades, e esses modelos continuam a ser ensinados.




    Há também o problema da verificação empírica. Para as ciências metodológicas, isso não existe, e para as ciências substantivas, sua solução está longe de ser simples. O pesquisador formula a hipótese, deduzindo-a a partir do que observou, e então verifica se a hipótese está certa ou errada. Se a hipótese é específica, a verificação é relativamente simples. Em questões econômicas, no entanto, as hipóteses mais relevantes são complexas, envolvem muitas variáveis e o método padrão de verificação – a econometria – está vacilando.




    Aqui é preciso aprofundar essa discussão. Refiro-me a dois artigos em que critico a teoria econômica ortodoxa de uma perspectiva metodológica. Na primeira, critico a Teoria Econômica Neoclássica, cujo núcleo (o modelo de equilíbrio geral e a teoria das expectativas racionais) é exclusivamente hipotético-dedutivo.  No segundo artigo, defendo que a teoria econômica deve usar basicamente modelos históricos, mas também pode usar silogismos, desde que as condições em que eles se baseiam sejam reais ou históricas.7 Um exemplo de silogismo é a lei da vantagem comparativa. É um belo silogismo, porque a partir de suas premissas chega a uma conclusão surpreendente – que dois países devem negociar, embora um deles seja mais eficiente que o outro em todos os bens comercializáveis. Mas a ortodoxia liberal abusa dela para justificar a liberalização comercial, ignorando que as condições que a tornam válida (pleno emprego e curto prazo) raramente estão presentes no processo de desenvolvimento de longo prazo.




    No caso das ciências sociais, além da lógica e da observação, devemos considerar a dialética. A realidade social é intrinsecamente contraditória – as relações de causa e efeito podem funcionar em duas direções, dependendo de condições específicas. Por exemplo, veremos neste livro que, no curto prazo, a variável exógena é a taxa de câmbio. Desequilibra-se devido a algum choque externo e, consequentemente, altera o saldo da conta corrente. Ao mesmo tempo, no longo prazo, um superávit ou déficit permanente em conta corrente só pode ser o resultado de uma escolha política, e a variável endógena será a taxa de câmbio.




    De tudo isso, chego a uma conclusão moral: os economistas devem ser modestos. Os silogismos econômicos podem ser úteis, mas a observação da realidade deve sempre ter precedência sobre a lógica. Os economistas neoclássicos são frequentemente prisioneiros de seus modelos axiomáticos centrais. Os economistas heterodoxos não sofrem desse pecado original, mas a verdade de suas afirmações e descobertas é relativa. Em 1962, Thomas Kuhn mostrou que as ciências naturais avançam à medida que alcançam  novos paradigmas, definidos por ele como novas ideias básicas que se tornaram consensuais entre cientistas reconhecidos. Nas ciências sociais, incluindo a economia, não temos paradigmas; temos escolas de pensamento. Isso reflete não apenas o quão incertas são as previsões envolvidas em teorias ou modelos econômicos, mas também o quão humildes os economistas devem ser.




    1.1 As primeiras escolas de pensamento




    A distinção entre teorias econômicas desenvolvimentistas e liberais é central para a DE. De acordo com a perspectiva desenvolvimentista, a coordenação das economias e a alocação dos fatores de produção são o resultado da competição de mercado e da intervenção corretiva do Estado – uma perspectiva mais realista do que a visão de que as forças de mercado coordenam os sistemas econômicos de forma otimizada. As escolas de pensamento originais – Mercantilismo, Economia Política Clássica e Economia Política Marxista – desenvolveram-se entre os séculos XVI e XIX, quando o capitalismo estava em ascensão. As duas primeiras escolas de pensamento foram influentes na promoção da industrialização e do desenvolvimento, e a terceira ofereceu uma visão sistemática e aguda do capitalismo ao criticá-lo. Discutirei brevemente essas três teorias e mencionarei duas outras escolas: a Escola Fisiocrática, que teve influência na França no século XVIII, e a Escola Histórica Alemã, que teve papel crucial na industrialização da Alemanha no século XIX.




    A Escola Mercantilista. Esta é a primeira escola que vou discutir. Foi a escola de pensamento dominante nos séculos XVII e XVIII, e sua parte final coincidiu com a Revolução Industrial na Grã-Bretanha. Nessa época, as sociedades europeias iniciaram sua revolução capitalista construindo os primeiros mercados nacionais. Teoria econômica ou economia política (eram a mesma coisa até o final do século XIX) eram a ciência dos mercados – como os mercados coordenam os sistemas econômicos. Portanto, só poderia  surgir quando os mercados se tornassem nacionais. Antes do mercantilismo, o que se entendia por teoria econômica era a gestão da economia local; não era uma ciência, era apenas uma prática.




    Os economistas mercantilistas tiveram precursores no Renascimento.8 Os mercantilistas eram italianos, holandeses e britânicos. Na Inglaterra, junto com os comerciantes, contaram com o apoio dos monarcas, a começar pela rainha Elizabeth I (1558-1603). O mercantilismo como teoria econômica nasceu em resposta aos sucessos econômicos da República Holandesa, que foi o principal país capitalista no século XVII. Josiah Child (1630-1699) e James Stewart (1712-1780) foram os principais mercantilistas britânicos. Jean-Baptiste Colbert (1619-1693) dirigia a escola mercantil francesa, enquanto Antonio Genovesi (1712-1769), economista e filósofo italiano, fazia a transição para a Economia Política Clássica. O mais importante mercantilista italiano foi Antonio Serra, que viveu no século XVIII e publicou seu principal livro, Um Breve Tratado sobre a Riqueza das Nações, em 1613. Segundo Erik Reinert, Serra foi “o primeiro economista a produzir uma teoria do desenvolvimento desigual”. Ele argumentou que os venezianos, incapazes de cultivar a terra como os napolitanos, foram forçados a depender da indústria para ganhar a vida, aproveitando os crescentes retornos de escala oferecidos pelas atividades manufatureiras.9




    Os mercantilistas eram economistas desenvolvimentistas, não liberais. Na época em que o Estado moderno e o mercado – as duas instituições centrais do capitalismo – estavam sendo construídos, os mercantilistas reconheceram a precedência da política sobre a economia, do Estado sobre o mercado. Eles viam a prosperidade das nações como resultado da associação do monarca e de sua corte  com a burguesia mercantil e financeira em ascensão e a obtenção de superávits comerciais de suas relações com as outras nações. Como disse Amintore Fanfani (1908-1999), um proeminente democrata-cristão italiano de centro-esquerda em 1955, a principal diferença entre a ortodoxia clássica e a teoria do desenvolvimento econômico é que “enquanto a escolástica pensa em uma ordem de equilíbrio, o mercantilismo pensa em uma ordem de crescimento”. Como o desenvolvimentismo moderno, o mercantilismo afirmava que o desenvolvimento econômico era essencialmente o desenvolvimento da indústria manufatureira. Seguindo essa linha de pensamento, Reinert e Reinert argumentam que a principal diferença entre a teoria econômica ortodoxa (uma forma de teoria econômica escolástica) e a teoria econômica mercantilista era que




    as recomendações de políticas mercantilistas eram altamente dependentes do contexto – proteger a manufatura pode ser a coisa certa a fazer em um contexto, enquanto o livre comércio pode estar certo em outro, enquanto as recomendações da Teoria Econômica Neoclássica são independentes do contexto.10




    Escola Clássica de Economia Política. Com a publicação de A Riqueza das Nações em 1776, Adam Smith (1723-1790) pode ser visto como o fundador do liberalismo econômico e da Economia Política Clássica. Esse duplo papel – ideológico e teórico – fez dele o economista mais importante do século XVIII, assim como Karl Marx e Alfred Marshall seriam no século XIX. Sua teoria representava progresso na medida em que definia a riqueza das nações não como um superávit comercial e o volume de reservas de ouro que um país possuía, mas como produção: o que hoje chamamos de Produto Interno Bruto (PIB). Assistiu-se também ao aumento  da capacidade produtiva de um país como resultado da divisão do trabalho e do uso de novas técnicas.




    Outros economistas políticos proeminentes foram Thomas Malthus (1766-1834), Jean-Baptiste Say (1767-1832), David Ricardo (1772-1823) e John Stuart Mill (1806-1873). Esses economistas viveram durante a época das revoluções capitalistas em seus próprios países. Eles adotaram o método histórico para desenvolver suas teorias. No entanto, nas obras de David Ricardo, podemos encontrar as sementes do método hipotético-dedutivo, e em certo momento de sua vida, Stuart Mill considerou sua adoção para tornar a teoria econômica “precisa”, embora, ao publicar seus Princípios de Economia Política em 1848, ele continuou a usar o método histórico. Eles também adotaram a teoria do valor-trabalho: “valor” sendo definido como a quantidade de trabalho usada para produzir o bem. Os preços variam em torno desse valor de acordo com a demanda e oferta do bem ou serviço. Karl Marx, que também pode ser considerado membro da escola da Economia Política Clássica, adotou igualmente a teoria do valor-trabalho, mas usou esse conceito para definir a taxa de exploração nas sociedades capitalistas – a “taxa da mais-valia”, definida como a razão entre a quantidade total de trabalho não pago (mais-valia) e a quantidade total de salários pagos (o valor criado apenas pelo trabalho).




    Adam Smith criou a metáfora da “mão invisível” para explicar como funcionam os mercados competitivos e como eles garantem a alocação mais eficiente dos fatores de produção. Desse conceito, Ricardo derivaria a lei da vantagem comparativa. Esse silogismo poderoso e enganador se tornaria a principal ferramenta que o imperialismo liberal adotou para persuadir ou pressionar os países em desenvolvimento a não protegerem sua indústria nascente. Digo “imperialismo liberal” porque o liberalismo econômico é a principal ferramenta ideológica que as nações poderosas usam no âmbito do “imperialismo informal” – o tipo de imperialismo econômico que se tornou dominante após a Segunda Guerra Mundial. Com as guerras de independência travadas pelas colônias, o imperialismo formal  tornou-se economicamente inviável. O imperialismo informal ou de soft power usou então o liberalismo econômico como sua principal ferramenta para impedir que países periféricos de baixos salários se industrializassem e competissem nos mercados internacionais.




    Escola Marxista de Economia Política. Enquanto a escola mercantilista foi abandonada devido à ascensão da escola clássica de economia política, e esta cedeu à ascensão da neoclássica, a escola marxista permaneceu viva e o marxismo moderno deu uma contribuição decisiva para a compreensão do capitalismo hoje. Inspira escolas heterodoxas não marxistas, incluindo a ND. Marx analisou e criticou as sociedades capitalistas e seu caráter dinâmico, contraditório e injusto com uma profundidade nunca alcançada por um economista ou filósofo. Marx fracassou quando previu o colapso do capitalismo em sua vida, e a escola marxista carece de uma proposta de formulação de políticas, porque vê o capitalismo como uma crise permanente. Ainda assim, o método histórico que ele adota – e sua crítica radical ao capitalismo – explica por que ele continua a ser influente. A escola de pensamento marxista é a única escola original que permanece viva.11 Combinando economia política, sociologia e história, oferece uma visão ampla e crítica do capitalismo e de seu desenvolvimento histórico.




    
 1.2 Teoria Econômica Neoclássica




    A Teoria Econômica Neoclássica nasceu por volta de 1870, quando um grupo de economistas propôs simultaneamente uma nova teoria do valor para definir preços. Léon Walras (1834-1910), William Stanley Jevons (1835-1882) e Karl Menger (1840-1921) adotaram o método hipotético-dedutivo e desenvolveram o conceito de utilidade marginal e uma teoria subjetiva do valor relacionada que permitiria a matematização progressiva de toda a economia. Isso não representou progresso para a economia; representaram uma regressão significativa. Em sua essência, a teoria econômica deixou de ser uma ciência de como os sistemas econômicos funcionam e se tornou uma justificativa ideológica do liberalismo econômico e uma teoria abstrata da tomada de decisões econômicas.




    O principal economista dessa escola foi Alfred Marshall (1824-1918), que, com a publicação de seus monumentais Princípios de Teoria Econômica em 1890, mudou o nome de nossa ciência de economia política para economia. Homem contraditório, elogiava a discussão histórica dos problemas e políticas econômicas, mas os conceitos e figuras de sua microeconomia eram puramente dedutivos. Como esse sistema microeconômico é altamente abstrato – a-histórico –, os livros didáticos de microeconomia atuais não diferem muito dos Princípios de Marshall.




    Neste livro, chamarei de “ortodoxia liberal” não as teorias, mas as políticas que os economistas liberais costumam defender. E temos duas teorias econômicas liberais: Teoria Econômica Neoclássica, ou teoria econômica ortodoxa, e Teoria Econômica Austríaca. Alguns de seus membros, como Ludwig von Mises (1881-1973), defendem o individualismo metodológico; outros, como seu principal representante no século XX, Friedrich Hayek (1899-1992), também eram liberais, mas pensavam mais historicamente, rejeitando o individualismo metodológico que é o irmão gêmeo do método hipotético-dedutivo. De qualquer forma, Hayek foi um grande economista. Assim, não considero essa escola apenas  mais uma escola ortodoxa, mas uma escola que não obstante seja liberal, é heterodoxa.




    A Escola Neoclássica tem sido a escola dominante de pensamento econômico no departamento de teoria econômica das principais universidades do Reino Unido e dos EUA desde a época de Alfred Marshall. O crash da bolsa de valores de 1929 e a Grande Depressão dos anos 1930 desmoralizaram essa escola e o liberalismo econômico que ela pregava, abrindo espaço para a crítica keynesiana. De meados da década de 1940 até meados da década de 1960, a Teoria Econômica Neoclássica perdeu sua posição dominante para a Teoria Econômica Pós-Keynesiana, mas, no final da década de 1970, retornou a essa posição.




    A profunda atração que a teoria econômica liberal-ortodoxa exerce sobre os economistas deve-se à crença de que os mercados podem coordenar economias sem a intervenção de seres humanos e porque pode ser expressa na forma de um sistema matemático de equações. Os humanos eram fascinados pela filosofia idealista de Platão, que sustentava que a realidade é uma projeção da mente humana. A filosofia idealista rejeita a perspectiva dualista, que se opõe à realidade da ideia e afirma o primado da consciência, que seria a origem e o pré-requisito dos fenômenos existentes. Na modernidade, filósofos importantes como Descartes, Kant e Hegel eram idealistas, e praticamente todos pensavam logicamente dedutivamente. A exceção é Hegel, cuja genialidade lhe permitiu combinar indução e dedução dialeticamente. Na antiguidade, Aristóteles e Tomás de Aquino eram filósofos realistas, assim como Hume, Marx e Peirce na modernidade. Só entendi o idealismo filosófico quando, estudando criticamente a Teoria Econômica Neoclássica, percebi que seu caráter escolástico e idealista derivava da adoção do método hipotético-dedutivo. Usando esse método, os economistas neoclássicos “resolveram” o problema da verdade. A verdade tornou-se uma questão de consistência lógica que não precisava ser verificada pela adequação à realidade – uma realidade complexa e contraditória que só permite às ciências sociais fazer  generalizações provisórias e imprecisas. Os economistas neoclássicos de hoje – aqueles que acreditam no modelo de equilíbrio geral walrasiano e na teoria das expectativas racionais – insistem na importância da pesquisa empírica. Ainda assim, quando os fatos refutam a teoria, concluem que o problema está nos fatos e não no caráter axiomático da ideia, que é lógica e, portanto, verdadeira.




    Geralmente, vemos a história da ciência como um processo de progresso contínuo, às vezes contraditório. No caso da economia, no entanto, as escolas neoclássica e austríaca não representavam progresso, mas sim um retrocesso ou um desvio mortal. Os economistas neoclássicos mudaram o nome de teoria econômica porque o novo nome (economics, que estou traduzindo por teoria econômica) sugeria que a teoria econômica havia se tornado uma ciência “pura”, enquanto o antigo nome (economia política) indicava que a ciência econômica misturava economia com política. A adoção do método hipotético-dedutivo permitiu a construção de uma teoria totalmente abstrata e, portanto, supostamente mais científica. Mas o que aconteceu foi o contrário. A Teoria Econômica Neoclássica perdeu contato com a realidade econômica. Tornou-se um sistema de silogismo econômico de caráter normativo, não a análise de como os sistemas econômicos realmente funcionam. A economia deve ajudar os economistas a entender os sistemas econômicos do presente e do passado. Ao adotar um método adequado às ciências metodológicas, mas não às ciências substantivas, e assumir radicalmente a ideologia liberal, a ortodoxia liberal dificulta em vez de ajudar os economistas a fazerem seu trabalho.




    Há alguns economistas nos Estados Unidos e na Grã-Bretanha que são brilhantes e progressistas, mas que não criticam o núcleo da Teoria Econômica Neoclássica. Penso em acadêmicos como Dani Rodrik ou Paul Krugman. Explico que são economistas competentes e experientes que utilizam modelos práticos que não dependem do núcleo da Teoria Econômica Neoclássica: o modelo de equilíbrio geral e a teoria das expectativas racionais. Há também o caso de muitos acadêmicos que publicam artigos de  pesquisa em revistas econômicas usando econometria e algoritmos para testar projetos e políticas públicas. Eles foram educados em universidades que ensinam Teoria Econômica Neoclássica, mas não são economistas neoclássicos. Poderíamos dizer que fazem parte de uma escola de avaliação de projetos e políticas públicas. Eles estão interessados em avaliar políticas e projetos específicos relevantes, não em sistemas econômicos. São essencialmente economistas pragmáticos.




    Desde a crise financeira global de 2008, a economia ortodoxa, que serve de justificativa para as reformas neoliberais e a ideologia neoliberal, voltou a enfrentar sérios problemas. A crise de 2008 foi mais branda do que a de 1929 porque os governos adotaram imediatamente políticas fiscais anticíclicas keynesianas (heterodoxas). Em 2016, com a eleição de um populista de direita nos EUA, Donald Trump, e o referendo do Brexit no Reino Unido, o neoliberalismo enfrentou uma crise política. O colapso aconteceu em 2021 com a pandemia de Covid-19 e a eleição de Joe Biden como presidente dos EUA. Assim, desde 2021, assistimos a uma Virada Desenvolvimentista, diferentemente da Virada Neoliberal de 1980. O Estado está de volta e a intervenção estatal já não é o problema, mas a solução. Note-se, no entanto, que o desenvolvimentismo que está surgindo é conservador, não progressista, como foi na Era de Ouro do Capitalismo após a Segunda Guerra Mundial.




    1.3 Teoria Econômica Pós-Keynesiana




    A Escola Pós-Keynesiana de Economia é a mais importante escola heterodoxa. Nasceu na década de 1930 com as contribuições de John Maynard Keynes (1883-1946) e Michal Kalecki (1899-1970). É uma teoria crítica à ortodoxia liberal que fundou a macroeconomia e que defende a intervenção moderada do Estado na economia. Dada a afirmação de ND de que as teorias econômicas são desenvolvimentistas ou liberais, a Teoria Econômica Pós-Keynesiana é uma economia desenvolvimentista. Ele usa primariamente,  ou deveria usar primariamente, o método histórico-dedutivo, não o método hipotético-dedutivo. Keynes e Kalecki não partiram de axiomas, mas da observação dos sistemas econômicos de sua época – principalmente o Reino Unido e os Estados Unidos. Na década de 1930, Keynes fazia parte do mainstream e tinha mais influência do que Kalecki na mudança da economia. Keynes foi professor em Cambridge, enquanto Kalecki foi um economista polonês que lecionou em Cambridge e Oxford por algum tempo – um outsider. Juntos, eles fizeram uma revolução na economia.




    O crash de 1929 e a Grande Depressão dos anos 1930 desmoralizaram a Teoria Econômica Neoclássica e o liberalismo econômico, antes que os documentos fundadores da Teoria Econômica Pós-Keynesiana fossem publicados entre 1934 e 1939. Da década de 1940 até meados da década de 1970, a Teoria Econômica Neoclássica perdeu sua posição na economia mainstream para a Teoria Econômica Pós-Keynesiana, que conseguiu promover o crescimento e o pleno emprego nos países centrais. No final dos anos 1970, as eleições de Margaret Thatcher e Ronald Reagan e as crises econômicas na Grã-Bretanha e nos Estados Unidos abriram caminho para a virada neoliberal dos anos 1980 – a transição da economia keynesiana para a neoclássica nas universidades e de uma economia socialista e uma ideologia democrática e desenvolvimentista para o fundamentalismo conservador de mercado. A Teoria Econômica Pós-Keynesiana nasceu na década de 1930, quando a ortodoxia liberal estava em crise e os departamentos de economia nas universidades eram relativamente abertos ao pensamento heterodoxo. A partir da década de 1980, o núcleo da Teoria Econômica Neoclássica – o modelo de equilíbrio geral e a teoria das expectativas racionais – tornou-se “verdade absoluta”, e os departamentos de economia fecharam suas portas para economistas heterodoxos.




    Antes da revolução keynesiana, a economia era uma microeconomia que partia do conceito e da determinação do valor e dos preços. Em termos filosóficos, a Teoria Econômica Pós-Keynesiana é uma teoria realista, não uma teoria idealista, como é a Economia  Convencional. Esse realismo tornou a economia operacional – permitiu que os economistas formulassem e implementassem políticas de estabilização e crescimento. Antes disso, a economia era uma construção escolástica e uma ferramenta ideológica para justificar o liberalismo econômico. Os governos não devem fazer nada para tornar as economias nacionais mais estáveis e crescer mais rapidamente. Os governos foram realistas o suficiente para entender que esse laissez-faire não fazia sentido para eles. Os políticos tiveram que ignorar a economia quando adotaram políticas ativas de estabilização e crescimento.




    Em termos contabilísticos, a oferta agregada ex post é igual à soma dos salários e dos lucros, que, por sua vez, é igual à procura agregada em termos de consumo e investimento. Os economistas políticos clássicos transformaram essa identidade em uma teoria, a lei de Say, que afirma que a oferta cria demanda – o que Keynes rejeitou no primeiro capítulo de seu livro Teoria Geral (1936). Tal identidade é falsa porque a economia lida com economias monetárias, não com economias de escambo. Isso porque capitalistas e empregados sempre podem decidir “valorizar” seus dividendos, juros e aluguéis de imóveis, ou seus salários e salários – eles podem colocar seu dinheiro “debaixo do colchão” ou depositá-lo nos bancos. Por outro lado, a Teoria Econômica Pós-Keynesiana sustenta que os investimentos não dependem de poupança prévia, dependem da taxa de lucro esperada menos a taxa de juros. O pleno emprego não é a condição “normal” das economias monetárias; é uma condição excepcional que pode derivar de políticas macroeconômicas desordenadas ou ativas.




    Homens e mulheres não são os agentes oniscientes e inteiramente racionais assumidos pela economia liberal-ortodoxa. São pessoas de carne e osso que seguem rotinas e tomam decisões com base em previsões inevitavelmente incertas. Isso explica por que a incerteza desempenha um papel central na macroeconomia de Keynes. Keynes e Kalecki tinham formações intelectuais diferentes. Keynes foi discípulo de Alfred Marshall e foi originalmente  um economista neoclássico, enquanto Kalecki tinha a economia política de Marx por trás. Assim, Keynes teve mais dificuldade do que Kalecki em se livrar do método hipotético-dedutivo e da Teoria Econômica Neoclássica. A formação marxista de Kalecki o ajudou a pensar historicamente e a ver a economia como parte de uma sociedade capitalista maior e mais complexa. Keynes limitou sua análise ao curto prazo, deixando o estudo do desenvolvimento econômico para seus seguidores. Ao mesmo tempo, Kalecki também foi um dos fundadores do Desenvolvimentismo Estruturalista, além de ser um dos fundadores da macroeconomia.




    Aqui, estou destacando as contribuições originais de Keynes e Kalecki para a macroeconomia, mas como observa Marc Lavoie, “a Teoria Econômica Pós-Keynesiana é muito mais do que uma versão modernizada da economia de um único colaborador – Keynes”.12 Podemos distinguir quatro ramos dentro da Escola Pós-Keynesiana. Considerando apenas os economistas que hoje fazem parte da história, tivemos a escola de Cambridge de Joan Robinson (1903-1983), a escola kaleckiana, a escola keynesiano-institucionalista de John Kenneth Galbraith (1908-2006) e a escola americana de Sidney Weintraub (1914-1983).13 Hoje, a Teoria Econômica Pós-Keynesiana é uma escola de pensamento complexa e dinâmica que atrai economistas heterodoxos interessados em políticas voltadas para  o pleno emprego.14 Mas é uma teoria que mostra pouco interesse nos países em desenvolvimento.15




    A Teoria Monetária Moderna é um desenvolvimento teórico recente associado à Teoria Econômica Pós-Keynesiana. Origina-se da Escola Bancária de Thomas Tooke (1774-1858), que criticava a teoria quantitativa da moeda e defendia a posição inversa: que a quantidade de dinheiro em circulação era endógena e determinada pelos preços, em vez de os preços serem determinados pela quantidade de dinheiro em circulação. A Teoria Monetária Moderna atualiza essas visões. Discutirei essa teoria no capítulo VI, quando analiso a reação da economia à austeridade.




    A macroeconomia convencional e sua teoria monetarista da inflação enfrentam uma crise por causa de sua associação com a ortodoxia liberal e seus maus resultados. Essa crise já era evidente na periferia do capitalismo no início dos anos 1980, quando um grupo de economistas brasileiros desenvolveu a teoria da inflação inercial em que a oferta monetária era endógena e apenas validava a inflação em curso.16 No início dos anos 2000, não foi a crise no Norte Global, mas a quase estagnação na América Latina que abriu espaço para o Novo Desenvolvimentismo como tributário da Teoria Econômica Pós-Keynesiana e do Desenvolvimentismo Estruturalista Clássico.
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 CAPÍTULO II




    AS ESCOLAS DESENVOLVIMENTISTAS E O ANTI-IMPERIALISMO




    Existem duas escolas desenvolvimentistas: o Desenvolvimentismo Estruturalista Clássico e o Novo Desenvolvimentismo. A ND também pode ser chamada de Teoria do Novo Desenvolvimento para deixar claro seu caráter teórico. O que eles têm em comum é o método histórico, uma postura crítica em relação à economia convencional, a defesa de uma intervenção moderada do Estado na economia e uma perspectiva nacional que não exclui a cooperação internacional. Sua economia está associada a Keynes e à Teoria Econômica Pós-Keynesiana, e sua economia política está associada a Marx.




    Neste capítulo, discutirei o Desenvolvimentismo Estruturalista Clássico e o Novo Desenvolvimentismo – as duas principais escolas que se concentram nos países em desenvolvimento.17 Compararei  essas duas escolas com a Teoria Econômica Pós-Keynesiana – a mais completa escola heterodoxa de pensamento – e referir-me-ei à Escola Francesa de Regulação, à Teoria Monetária Moderna (MMT, na sigla em inglês), bem como a algumas importantes contribuições sociológicas para a teoria do desenvolvimento econômico.




    2.1 Desenvolvimentismo Estruturalista Clássico




    Na década de 1940, quando alguns economistas começaram a estudar países subdesenvolvidos, nasceu uma nova escola chamada Economia do Desenvolvimento. Mas esta é uma expressão excessivamente geral. Chamo-lhe Desenvolvimentismo Estruturalista Clássico. Baseia-se em uma economia política que discute a revolução capitalista, o Estado desenvolvimentista, as coalizões de classe, e se baseia em uma economia na qual encontramos o “modelo big push”: a identificação do desenvolvimento econômico com a industrialização ou mudança estrutural; a transferência de mão de obra para a manufatura como forma de aumentar a produtividade; a crítica à Teoria Econômica Neoclássica baseada na tendência de deterioração dos termos de troca; o argumento da restrição ao balanço de pagamentos (que só pode ser superada com a industrialização) e o aumento dos rendimentos existentes na manufatura.




    O desenvolvimentismo estruturalista clássico está associado à revolução capitalista, ao desenvolvimento econômico e à ascensão dos impérios modernos com a redução das populações da Ásia e da África a uma condição colonial e subdesenvolvida. O desenvolvimentismo estruturalista clássico definiu o desenvolvimento econômico como o processo histórico de acumulação de capital  com a incorporação do progresso técnico e a elevação do padrão de vida da população. É um processo relativamente autossustentável, pois os investimentos em maquinário e tecnologia – modernização das empresas que competem no mercado – tornam-se uma característica essencial de toda economia nacional.




    O desenvolvimentismo estruturalista clássico originalmente via o mundo dividido em países industrializados e países subdesenvolvidos. Logo, no entanto, o termo “países subdesenvolvidos” foi substituído por “países em desenvolvimento”, provavelmente porque as agências internacionais que lidam com o problema do desenvolvimento estavam desconfortáveis com o termo subdesenvolvido – seria pessimista demais. Então, desenvolver se tornou a expressão dominante, e eu a uso há muito tempo, mas com o passar do tempo ficou claro que subdesenvolvido era um termo mais realista. Todos os países que tiveram contato com o Norte Global experimentaram algum crescimento, mas apenas alguns cresceram rápido o suficiente para alcançar e melhorar o padrão de vida de sua população.




    O modelo de Rosenstein-Rodan (1902-1985) de 1943 foi o principal fundador da nova escola. Mostrou que os países em desenvolvimento não contavam com as externalidades positivas que baixavam os custos de produção nos países ricos. O modelo de 1949 da tendência à deterioração dos termos de troca foi proposto por Raúl Prebisch (1901-1986). O modelo rejeitou a suposição convencional de que o aumento da produtividade nos países ricos reduziria os preços. Em vez disso, fez com que os salários aumentassem nesses países, e os benefícios da produtividade não fossem transferidos para o mundo inteiro, como sustentava a economia convencional. Prebisch também formulou o modelo original de restrição do balanço de pagamentos, que mostrou que, enquanto a elasticidade-renda do consumo de bens primários no Norte Global era menor que 1, a elasticidade-renda do consumo de bens manufaturados nos países em desenvolvimento era maior que 1. Em 1968, Nicholas Kaldor (1908-1986), seguindo uma longa tradição que remonta ao livro  de Antonio Serra de 1613, argumentou que a manufatura envolvia retornos crescentes, e não retornos decrescentes, como supunha a ortodoxia neoliberal.18 Esses quatro modelos justificavam a intervenção estatal nas economias em desenvolvimento.
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